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Maciel diz que 
Centrâo mudou 
quadro político 

• i O presidente do PFL, se­
nador Marco Maciel (PE), 
reconheceu ontem que o 
Centrâo modificou o qua­
dro político e hoje po-se 
considerar como mais pro­
vável a aprovação do man­
dato de cinco anos para o 
presidente José Sarney. 
Maciel, porém, continuará 
lutando pela redução para 
quatro anos, que, a seu ver, 
$, a vontade da grande 
maioria do povo. 

O voto de protesto, dado 
ao mosquito em Vila Velha, 
ultrapassando o de qual­
quer candidato, é, segundo 
Maciel, uma prova clara do 
inconformismo do povo e 
de que nunca o prestígio 
dos políticos esteve tão em 
baixa quanto agora. É ce­
do, ainda, para prever se 
Isso se repetirá nas próxi­
mas eleições. 

AURELIANO 

Na manhã de ontem, o 
presidente do PFL esteve 
com o ministro das Minas e 
Energia, Aureliano Cha­
ves, que lhe reafirmou sua 
disposição de não aceitar a 
candidatura partidária à 
Presidência da República 
se não for aprovado o siste­
ma presidencialista. Espe­
ra Maciel que o sistema de 
governo esteja definido até 
28 de fevereiro do próximo 
ano, quando será realizada 
ama pesquisa entre todos 
os filiados — cerca de 1,5 
milhão — para escolher o 
candidato do partido. 
' 'Indagado se estava pro­
curando obter o apoio do 
em p r e s á r i o A n t ó n i o 
Érmírlo, o presidente do 
PFL preferiu frisar que, 
mesmo havendo 2» es­
crutínio, deve-se procurar 

uma coligação das forças 
de centro. A pulverização, 
com o lançamento de vá­
rios candidatos, será peri­
gosa porque haverá o risco 
de nenhum candidato do 
centro atingir o 2" es­
crutínio. O PFL pretende 
fazer uma composição em 
torno da vice-presidência 
com candidato de outro 
partido que tenha os mes­
mos ideais. 

INSTITUIÇÕES 

A executiva do PFL 
reuni-se hoje, pela manhã, 
para análise do quadro ins­
titucional e definição do 
partido diante das propos­
tas apresentadas na Consti­
tuinte. Para Maciel, o de­
bate desses temas institu­
cionais não pode se esgotar 
na opção parlamentarismo 
versus presidencialismo. 
As recomendações da exe­
cutiva do PFL objetivarão 
um ajustamento entre for­
ma de Estado e de governo 
com o sistema representa­
tivo. 

Serão debatidos, tam­
bém, o estudo da realidade 
económica, feito pelo pro­
fessor Marcos Cintra, e o 
pacote fiscal do governo. 
Cintra enfatiza a necessi­
dade da desestatizaçâo da 
economia, a reformulação 
tributária e a execuç-ao de 
reformas sociais. Em rela­
ção ao pacote fiscal, o PFL 
frisará que não aceita a 
elevação da carga tributá­
ria do assalariado, exigirá 
medidas concretas para re­
dução do déficit público e 
advertirá sobre as conse­
quências da extinção dos 
incentivos fiscais para as 
regiões menos desenvolvi­
das. 

Aureliano pede definições 
Após três semanas no ex­

terior — Estados Unidos e 
Europa — o ministro das 
Minas e Energia e presi­
dente de honra do PFL, Au­
reliano Chaves, voltou a 
Brasília muito preocupado 
com a "imagem desfavorá­
vel" do Brasil lá fora, prin-
ciplamente pela indefini­
ção do novo texto constitu­
cional. 

Ontem, durante seu en­
contro com o presidente do 
partido, senador Marco 
Maciel, o ministro reco­
mendou que o partido sus­
penda suas movimentações 
sobre a sucessão de Sar­
ney, para dedicar maior es­
forço possível na agilização 
dos trabalhos da Consti­
tuinte. 

Aureliano Chaves consi­
dera sem sentido a movi­
mentação de partidos e de 
presidenciáveis à sucessão 
de Sarney, antes do térmi­
no dos trabalhos da Assem­
bleia Constituinte. "De que 
adiantaria o PFL e outros 
partidos discutirem a su­
cessão, se ainda não termi­
nou o trabalho de nova 
Constituição? -- indagou. 

Para o ministro, os parti­
dos devem aguardar a con­
clusão da Assembleia 
Constituinte e a promulga­
ção da nova Carta Constitu­
cional, principalmente pa­

ra se conhecer as regras do 
jogo sucessório. 

"Qual será o sistema de 
governo? Qual o tempo de 
mandato? Vai ou não pre­
valecer o princípio da 
maioria absoluta na elei­
ção?" — são dúvidas que só 
a futura Constituição pode­
rá esclarecer — comentou 
o presidente de honra do 
PFL. "Precisamos suspen­
der esse banho-maria da 
sucessão e cuidar mais da 
Constituição" — observou. 

Aureliano Chaves preten­
de conversar com Ulysses 
Guimarães inclusive para 
lhe manifestar apoio e soli­
dariedade aos seus esfor­
ços para evitar o retarda­
mento dos trabalhos da 
Constituinte. 

O ministro está ciente de 
que coordenadores do gru­
po parlamentarista inter-
p a r t i d á r i o p r e t e n d e m 
procurá-lo, a fim de pedir 
seu apoio ao sistema de ga­
binete. Ele reafirmou que 
não será obstáculo ao par­
lamentarismo "mas tam­
bém não dará um passo a 
seu favor". 

Aureliano Chaves confir­
mou que só aceitaria exa­
minar sua candidatura a 
presidente da República se 
a Constituinte adotar o pre­
sidencialismo como siste­
ma de governo. 

PFL contribui com livro 
',.0 Instituto Tancredo Ne­
ves — órgão de estudos 
políticos do PFL — lançou 
ontem à tarde, no Salão No-
hre do Senado Federal, o li­
vro "Seis Constituições: 
Uma Visão Comparada", 
que reúne palestras e deba­
tes realizados pelo Instituto 
e também pela Fundação 
Friedrich Nauman, este 

, ano. São análises compara­
das sobre as experiências 
constitucionais da Grã-
Bretanha, Espanha, Esta­
dos Unidos, Alemanha, 
Portugal e França. 

Coube ao presidente na­
cional do PFL, senador 
Marco Maciel, fazer o dis­
curso de lançamento, quan­
do destacou a oportunidade 
de se analisar textos consti­
tucionais de outras nações, 
no momento em que o Bra­
sil enfrenta os desafios da 
elaboração de sua Nova 
Carta. 

Citando o deputado Pe­
dro Aleixo, à época da 
elaboraç-ao da Constitui­
ção de 1934, Maciel obser­
vou que os constituintes, 
hoje, n-ao devem se des­
viar do objetivo maior da 
Constituinte, que é dar ao 
País uma Constituição dig­
na das esperanças do povo, 
sem interrupções do ritmo 
das decisões por força de 
conflitos ou dissensões in­
ternas. 

O presidente do PFL as­
sinalou que não é possível 
fazer um texto de circuns­
tância e que é dever dos 
constituintes dar priorida­
de a questões institucio­
nais, indissociáveis, como 
a forma do Estado, e forma 
de Governo e o sistema re­
presentativo, n-ao esgotan­
do os debates na opção par­
lamentarismo versus pre­
sidencialismo. Para Ma­
ciel, sem a definição do mo­
delo político não haverá es­
tabilidade nem processo 
orgânico de desenvolvi­
mento. 

Compareceram ao lança­
mento os senadores Gui­
lherme Palmeira (AL), 
Jorge Bornhausen (SC), 
Jaime Santana (MA), Car­
los Chiarelli (RS) e o depu­
tado Lúcio Alcântara (CE), 
que é o presidente do Insti­
tuto Tancredo Neves, todos 
do PFL. 

Atendendo a convite do 
senador Marco Maciel, o 
ministro da Justiça, Paulo 
Brossard, foi ao congresso 
especialmente para o lan­
çamento da obra. Disse que 
não conhecia o teor, mas 
que o fato de se referir a as­
sunto de maior atualidade, 
a Constituição já conferia 
grande importância ao li­
vro. 

Governador: atraso 
inviabiliza eleição 

Aracaju O governador de 
Sergipe, António Carlos 
Valadares, do PFL, disse 
ontem que o adiamento da 
votação do projeto de refor­
ma do Regimento da As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte terminará inviabili­
zando a realização de elei­
ções no próximo ano e, por­
tanto, favorecendo o presi­
dente Sarney, que deseja 
um mandato de cinco anos. 

Valadares acusou os 
constituintes de, muitas ve-
ws. se prenderem a "miu­
dezas" que atrapalham a 
vida do País e tornam con­
fuso o quadro politico. En­
tre esses pormenores ele 
titou a questão das eleições 
presidenciais no próximo 

ano, observando que, em 
sua opinião, elas não serão 
convocadas. 

Segundo ele. a doença 
que marca a política brasi­
leira hoje é a indefinição, 
que pode ser facilmente cu­
rada se o plenário da Cons­
tituinte decidir acelerar os 
trabalhos constitucionais e 
definir a duração do man­
dato do atual Presidente da 
República. 

— Caso o plenário decida 
reduzir o mandato do presi­
dente Sarney para quatro 
anos, o que não acredito, 
irei as ruas em defesa da 
convocação de eleições ge­
rais no próximo ano — pro­
meteu. 

WÊSmÊÊmim, 

Ulysses e o líder Ibsen Pinheiro entre dirigentes do Centrâo: confiança em que hoje haverá quorum 

Ulysses acredita que 
fechará acordo hoje 

Difícil de acreditar, mas 
a perspectiva apresentada 
ontem, pelo presidente da 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte, Ulysses Guima­
rães, é de que conseguirá, 
finalmente, fechar um 
acordo para votar a mu­
dança do Regimento Inter­
no, o que permitiria, a par­
tir do dia 4 de janeiro, a 
abertura de prazo para 
apresentação de emendas 
ao projeto de Constituição. 

Após mais de duas horas 
de reunião, em seu gabine­
te, com os diversos líderes 
partidários e com repre­
sentantes do Centrâo, o de­
putado Ulysses Guimarães 
deixou sua sala, afirmando 
que "nunca estive tão oti-
mista quanto agora, em re­
lação ao entendimento". 
Esta foi também a opinião 
de praticamente todos os 
participantes do encontro, 
confiantes em que o acordo 
poderá ser obtido hoje, em 
nova reunião marcada pelo 
presidente da constituinte, 
às 11 horas, em seu gabine­
te. 

O problema é que o oti-
mismo de Ulysses Guima­
rães nâo consultou, por 
exemplo, a opinião do de­
putado Roberto Cardoso 

Alves, do Centrâo. Ele afir­
ma que não haverá acordo 
se os partidos de esquerda 
teimarem em transformar 
minoria em maioria. 

Depois, se é real o argu­
mento de que ao Centrâo 
interessa atrasar o quanto 
possível a promulgação do 
texto constitucional, de for­
ma a inviabilizar as eleiç­
ões presidenciais no ano 
que vem, não há porque 
acreditar em acordo hoje. 

Mas Ulysses acredita, es­
pecialmente depois de ou­
vir o deputado Bonifácio de 
Andrada, que lhe prometeu 
fazer todo esforço possível 
para a obtenção do entendi­
mento, Já que "não nos in­
teressa atrasar a Constitui­
ção". Foram também nes­
te sentido as declarações 
de Gastone Righi e Amaral 
Netto ao presidente da 
Constituinte, que disseram, 
publicamente, acreditar na 
celebração do acordo. 

Por isso, ele marcou uma 
nova sessão da Assembleia 
Nacional Constituinte para 
as 14h30 de hoje. Espera fe­
char o acordo na reunião 
das 11 horas, contando, pa­
ra isso, com a boa vontade, 
tanto do Centrâo, quanto5 

dos partidos de esquerda. 

que colocaram sua propos­
ta na mesa. 

Eles querem uma prefe­
rência automática por 
capitulo, para cada parti­
do, já que nâo teriam con­
dições para recolher 280 as­
sinaturas; e propõem, tam­
bém, 12 destaques para os 
partidos com mais de 15 
constituintes, e dois para os 
partidos com menos de 15 
constituintes. 

Os destaques para vota­
ção em separado parecem 
se constituir no "X" do pro­
blema, segundo o deputado 
Bonifácio de Andrada, em 
conversa com Ulysses Gui­
marães: os partidos de es­
querda querem reduzir o 
quorum para pedido de 
destaque (atualmente fixa­
do em 187 assinaturas) e 
aceitariam a redução para 
112 assinaturas, mas falta 
a resposta do Centrâo. 

A preferência automáti­
ca — uma preferência por 
capítulo para cada partido 
j— é o outro ponto que impe­
diu a celebração, ontem, de 
um e n t e n d i m e n t o . O 
Centrâo pediu tempo para 
pensar, e reunirá seus inte­
grantes na manhã de hoje, 
para, em seguida, dar uma 

resposta a Ulysses Guima­
rães. 

Os partidos de esquerda 
também se reunirão. Eles 
discutirão, entre si, até on­
de poderão ceder, dentro 
da própria proposta. De 
elasticidade dos dois gru­
pos — o Centrâo de um la­
do, os partidos de esquerda 
do outro — depende o su­
cesso das conversações 
promovidas por Ulysses 
Guimarães. 

Se o acordo for fechado, a 
votação do projeto de Cons­
tituição, segundo cálculos 
do presidente da Consti­
tuinte, poderá começar no 
dia 21 de janeiro. O calen­
dário ficaria assim: prazo 
para emendas, de 4 a 11 de 

Janeiro; depois, mais cinco 
dias para o relator e três 
dias para destaques. 

A votação, caso o enten­
dimento seja obtido, se fa­
rá por votação simbólica, 
desde que se comprove a 
presença de 280 constituin­
tes no Congresso. A presen­
ça em plenário só seria ne­
cessária, caso houvesse um 
pedido de verificação de 
quorum, o que se elimina 
com a realização do acor­
do. 

Sem Centrâo, regimento não passa 
Quando o d e p u t a d o 

centrista Roberto Cardoso 
Alves (PMDB/SP) inter­
rompeu a sessão de ontem 
da Constituinte para pedir 
verificação de presença — 
baseado em um dos dispo­
sitivos do próprio Regi­
mento Interno da Assem­
bleia que o Centrâo tenta 
modificar — já era visível 
a intenção do grupo de 
mais uma vez ficar ausente 
e inviabilizar a votação dos 
pedidos de destaque de 
emendas do substitutivo da 
Mesa. Pelos seus cálculos, 
na primeira meia hora de 
sessão o plenário não reu­
niu mais de 30 parlamenta­
res, quando o mínimo exi­
gido para se realizar uma 
sessão é de 56. As campai­
nhas foram acionadas, o 
deputado Paulo Macariri 
(PMDB/SC), que fazia a 
chamada nominal, comple­
tou o quorum necessário, 
mas às I7h40m o presidente 
da sessão, senador Mauro 
Benevides, constatou que 

GIVALDO BARBOSA 

nâo havia número na Casa 
para se efetivar a votação. 

Ao repetirem a estraté­
gia efetivada na última 
quinta-feira, os membros 
do Centrâo ganharam mais 
um dia de crticas e adia­
ram para a sessão de hoje 
(14h30m) a votação final do 
substitutivo da Mesa que 
alterao Regimento Interno 
da Constituinte. Consegui­
ram também que a Assem-
b lé l a r e a l i z a s s e um 
pinga-fogo de duas horas e 
meia, um dos mais longos 
do ano. Mais de 20 parla­
mentares se revezaram na 
tribuna para falar de as­
suntos diversificados, mas 
principalmente para acu­
sar o Centrâo de estar in­
viabilizando a realização 
de eleições presidenciais e 
municipais no próximo 
ano. Alguns centristas, co­
mo Del Bosco Amaral 
(PMDB/SR) e José Elias 
Murad (PTB/MG), insisti­
ram que muitos parlamen­

tares que falam sobre o 
Centrâo, não falam pelo 
grupo, mas sim em nome 
próprio. 

"Onde está esta maioria 
agora, para prosseguir os 
trabalhos?", questionou da 
tribuna o deputado Hermes 
Zaneti (PMDB/RS), ao cul­
par o Centrâo pela parali­
sação da Constituinte des­
de meados de novembro. 
Para ele, os homens públi­
cos e as instituições políti­
cas estão submetidos a um 
desgate desmedido. O mes­
mo acha outro gaúcho, de­
putado Adroaldo Streck 
(PDT), que mais uma vez 
manifestou sua desilus-ao 
pelo que vem acontençen-
do. "Se arrependimento 
matasse", chegou a dizer, 
"eu seria um homem mor­
to." A protelaçâo da vota­
ção final do substitutivo da 
Mesa foi classificada, ain­
da, de "estratégia direitis-
ta" pelo deputado Vicente 
Bogo (PMDB/RS), e a de­
p u t a d a B e t h A z i z e 

Brandão, Amaral e Lula: apesar das acusações mútuas, clima de cordialidade 

Centrâo aciona bombeiros 
e evita divisão interna 

O líder do PDT, deputado 
Brandão Monteiro atribuiu 
as dificuldades para se 
chagar a um acordo que 
possibilite a Constituinte 
continuar seus trabalhos, 
aos radicais infiltrados no 
Centrâo. Para o pedetista, 
os centristas podem ser di­
vididos em três grupos: "os 
e x t r e m i s t a s , o s 
sarneyslstas e os ingé­
nuos". 

Segundo Brandão, a di­
reita quer um impasse que 
determine a volta ao auto­
ritarismo, os correligioná­
rios do presidente Sarney 
planeja inviabilizar as elei­

ções em 88, e os "ingénuos" 
são aqueles que entraram 
no Centrâo pensando ape­
nas em mudar o Regimento 
para apresentar emendas. 

Enquanto as esquerdas 
analizam a alquimia do 
Centrâo, o grupo vive con­
flitos internos motivados 
por declarações mais radi­
cais de Amaral Netto 
(PDS/RJ) e Roberto Car­
doso Alves (PMDB/SP). O 
deputado Luis Eduardo 
Magalhães (PFL/BA), tido 
como de centro-direita, foi 
ontem ao encontro de Ama­
ral Netto para tentar pedir-
lhe pronunciamentos mais 

comedidos daqui para fren­
te. 

Já o deputado Daso 
Coimbra, da comissão de 
mobilização do grupo, ou­
viu queixas semelhantes de 
Arolde Oliveira (PFL/RJ) 
e E x p e d i t o M a c h a d o 
(PMDB/CE), quanto à 
imagem de direita que o 
grupo está passando. 

O fato é que, a cada dec­
laração exaltada de Ama­
ral ou Cardoso Alves, os 
chamados "bombeiros" do 
grupo têm um trabalho ex­
tra de impedir que os cen­
tristas se dispersem. 

(PSB/AM) registrou sua 
preocupação por este pro­
cesso, lembrando que "to­
dos seremos acusados de 
protelar os trabalhos da 
Constituinte". 

A greve dos funcionários 
da Telebrás e as demissões 
promovidas pelo ministro 
das Comunicaç-oes, Antó­
nio Carlos Magalhães, foi 
assunto abordado por cons­
tituintes do PT e do PC do 
B. Também a eleição do pe-
tista Magno Pires para a 
prefeitura de Vila Velha foi 
debatida e a indicação ma­
joritária do mosquito para 
o cargo foi vista pelo sena­
dor Nelson C a r n e i r o 
(PMDB/RJ) como um si­
nal de desprestígio da clas­
se política nacional. "Esta­
mos vivendo o momento 
mais grave da nossa histó­
ria. Se os políticos n-ao re­
cuperarem seu pestígio nâo 
vão ser os militares que vi­
rão aqui para destituí-los, 
mas o próprio povo", ad­
vertiu. 

Definidos 
os alvos 

de emendas 
O Centrâo quer alterar 

todo o título sobre a ordem 
económica (VII) e o da or­
dem social (VIII) que en­
volvem a maioria dos te­
mas considerados polémi­
cos em discussão na Consti­
tuinte. As de demais modi­
ficações que o grupo pre­
tende fazer no projeto apro­
vado pela Comissão de Sis­
tematização serão apre­
sentadas através de emen­
das a capítulos ou artigos, 
como no caso das Disposi­
ções Transitórias. Os coor­
denadores do Cent râo 
reúnem-se ainda está se­
mana para as deliberações 
finais acerca das propostas 
do grupo a serem definidas 
em plenário. 

Segundo o coordenador 
de emendas do Centrâo, de­
putado José Lins (PFL-
CE), se ficar definido o 
período de quatro a 11 de 
janeiro como o prazo para 
apresentação das novas 
emendas, o grupo iniciará 
nos próximos dias uma ver­
dadeira corrida contra o 
tempo. E que eles preci­
sam reunir as 280 assinatu­
ras necessárias à obtenção 
da preferência automática 
das suas propostas sobre o 
atual projeto, de acordo 
com o que prevê o novo re­
gimento. O deputado acre­
dita que o Centrâo vai con­
seguir as preferências, pois 
o grupo está unido em torno 
dos princípios fundamen­
tais da defesa da livre ini­
ciativa. 

VISTO, LIDO E OUVIDO 
Retaliação brasileira na 
visita de Shimon Peres 

Os países subdesenvolvidos são os que mais 
clamam contra a interferência estrangeira em 
seus negócios, e são, paradoxalmente, os que 
mais querem interferir nas decisões dos países 
maiores. 

Agora, vem ao Brasil o chanceler Shimon Ite­
res, de Israel, e volta-se o Brasil ao fato das 
áreas ocupadas. Este assunto Israel já demons­
trou bem, e exaustivamente, que será tratado, 
mas não resolvido como querem os palestinos. 

E Israel tem sua posição. Não foram os israe­
lenses os invasores. Eles se defenderam de inva­
sões, e levaram os invasores estrangeiros até 
mais longe do que devia, para uns. Levando-os a 
mais longe, Israel passou a ocupar esses territó­
rios, dos quais já devolveu boa parte, e retém co­
mo seu solo, uma parcela que os invasores não 
souberam ou não puderam preservar. 

Para quem conhece as colinas do Golan. e me­
de sua valia estratégica, sabe que dali Israel não 
sairá enquanto puder, e tudo fará para conservá-
las. Outro ponto também de alto valor estratégi­
co é a parte do deserto que Israel não devolveu. 
Mas, acima de tudo, há a parte velha de Jerusa­
lém, conquistada casa por casa. numa guerra da 
qual Israel não tem culpa. O país foi agredido, 
num dia sagrado para seu povo. Hoje. o feito da 
conquista de Jerusalém, chega a ser uma dádiva 
superior, pela maneira como a cidade voltou ás 
mãos de Israel. Aba Eban disse, uma vez, numa 
entrevista em Jerusalém, que qualquer país po­
de perder uma guerra, e dela se recuperar. Is­
rael, se perder uma vez, desaparecerá do mapa. 
Por isso, só luta quando deve. 

E o pior da história, é que o Brasil passou a 
adotar essa política no tempo da governança mi­
litar, quando os árabes tudo exigiam para conti­
nuar fornecendo o petróleo que usamos. Dessa 
forma, o Brasil atendeu a uma pressão, inclusive 
desfazendo uma amizade e harmonia que vi­
nham desde o nascimento do Estado de Israel. 

Foi de mau agouro a intempestividade do 
chanceler Abreu Sodré falando sobre casos que 
não cabem ao Brasil, nem nosso Pais tem poder 
para essa retaliação. 

História de Brasília 
JAPONÊS — Foi nos poucos dias de constru­

ção do Catetinho, que César Prates assistiu a es­
sa reunião. Israel Pinheiro presidia a Novacap, e 
convidou vários japoneses para visitar o futuro 
Distrito Federal. Eles vieram, passaram o dia 
com Bernardo Sayâo, visitando vários lugares, 
principalmente a granja do Tamanduá. Final de 
tarde, os japoneses voltaram para o Catetinho, e 
lá encontraram Israel disposto para novas con­
versas. 

O assunto nâo demorou muito, e os japoneses 
foram taxativos: a terra é muito ruim, precisa 
muito tratamento para dar alguma coisa. Este 
foioveredito. _, . _ 

Espalmando a mâo direita em todo o rosto, Is­
rael não perdeu a iniciativa, e foi taxativo: "Se a 
terra fosse boa, eu nâo ia chamar japonês para 
colonizá-la". 

A coisa mudou de rumo, e em poucos meses 
chegava a primeira leva de nipônicos para os 
primeiros trabalhos de agricultura no Distrito 
Federal. 

Esperando pacote, 
Congresso faz extra 

Com um plenário sur­
preendentemente cheio e a 
presença do presidente da 
Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, o pre­
sidente do Senado, senador 
Humberto Lucena, instalou 
às 19 horas de ontem o 
período de funcionamento 
extraordinário do Congres­
so. E a primeira vez, desde 
64, que o Congresso se auto-
convoca. O principal objeti­
vo desta iniciativa foi a 
preparação para a even­
tualidade de o Executivo 
baixar uma série de medi­
das fiscais através de 
decretos-lei duran te o 
período de recesso legisla­
tivo. 

No ato convocatório, lido 
pelo prlmeiro-seçretário, 
senador Jutahy Magalhães 
(PMDB-BA), as justificati­
vas alegadas para a medi­
da são apenas o acúmulo de 
matéria provocado pelo 
funcionamento da Consti­
tuinte, o grande número de 
mensagens referentes a 
decretos-lei ainda não lidas 
(128) e a possibilidade de 
"novas iniciativas" do 
Executivo. 

No seu discurso, porém, 
Lucena afirmou que as ses­
sões a serem convocadas 
"se concentrarão priorita­
riamente no exame das 
medidas que o Poder Exe­
cutivo anuncia no campo 
tributário e daquelas que, 
ao longo do que seria o re­
cesso parlamentar, ainda 
poderão ser encaminhadas 
pelo governo ou mesmo pe­
los parlamentares". 

Já contando com a apro­
vação de seu projeto de de­
cisão legislativo, que susta 
o pagamento da ajuda de 

custo de Cz$ n o mil a que 
cada parlamentar teria di­
reito pela convocaç-ao ex­
traordinária, Lucena disse 
que que o funcionamento 
do Congresso durante o re­
cesso "nâo aca r r e t a rá 
quaisquer encargos de na­
tureza financeira para a 
Uni-ao". 

O presidente do Senado 
afirmou, ainda, que o Con­
gresso, ao antecipar-se ao 
cumprimento do dever, 
"contribui decisivamente 
para tornar distante a via­
bilização de novas medidas 
com o uso de decretos-lei 
cuja eliminação é um dos 
objetivos da Constituinte, 
em função da restauraç-ao 
da plenitude democrática, 
da qual estamos próxi­
mos". 

Ao final da sessão solene, 
Lucena convocou a primei­
ra sessão extraordinária do 
Senado para hoje, às 10 ho­
ras, às 14h30m a Consti­
tuinte vai se reunir para 
continuar a discutir o Regi­
mento e na quinta-feira às 
14h30 será a vez de a Câma­
ra inaugurar o seu período 
de funcionamento extraor­
dinário. Por enquanto ain­
da n-ao há nenhuma sessão 
conjunta marcada. 

Na sess-ao de hoje do Se­
nado não há nenhuma ma­
téria polémica em pauta. 
Vai ser lido o projeto de de­
cisão de Lucena, para sus­
tar o pagamento da ajuda 
de custo, que deve entrar 
em votação na sessão se­
guinte. O projeto então pre­
cisa ser apreciado pela Câ­
mara, e só depois da apro­
vação nas duas casas é que 
o não pagamento da ajuda 
de custo será oficial. 

Votação só no ano que vem 
Apesar da convocação 

extraordinária do Congres­
so, seu presidente Humber­
to Lucena acha muito 
dif íci l que o p a c o t e 
tributário do Governo ve­
nha a ser votado ainda este 
ano. Em entrevista ao pro­
grama Telemanhã, da TV 
Brasília, Lucena mostrou 
que o presidente Sarney 
não deverá liberar o pacote 
antes da sexta-feira. Isso 
significa que o decreto-lei 
contendo as novas medidas 
— que não deverão sair por 
projeto de lei — só chegaria 
ao Congresso na semana do 
Natal, quando será muito 
improvável haver quorum 
para qualquer decisão. 
Dessa forma, só no próxi­
mo ano, após o dia 4, é que 
o Congresso poderá apre­
ciar o pacote. Lucena ad­
mitiu, em tese, a possibili­
dade de que possa haver re­
jeição, lembrando que para 
isso é preciso apenas maio­
ria de votos. Humberto Lucena 
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